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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO – CREA/MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/CREA/MA

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 006/2019
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 2572860/2018-CREA/MA

O PRESENTE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO VISA À AQUISIÇÃO DE MATERIAL
DE  CONSUMO  DO  TIPO  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  E  DESCARTÁVEIS  PARA
ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  SEDE  E  INSPETORIAS  DO  CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA  E  AGRONOMIA DO  ESTADO DO  MARANHÃO  –
CREA/MA, QUE SERÁ REGIDA PELA LEI FEDERAL Nº. 10.520, DE 17 DE JULHO DE
2002,  PELO  DECRETO  FEDERAL  3.555  DE  8  DE  AGOSTO  DE  2000  E  LEI
COMPLEMENTAR  123/2006,  APLICANDO-SE  SUBSIDIARIAMENTE,  NO  QUE
COUBEREM, AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI FEDERAL Nº 8.666, DE 23 DE
JUNHO  DE  1993,  COM  ALTERAÇÕES  POSTERIORES  E  DEMAIS  NORMAS
REGULAMENTARES  APLICÁVEIS  À  ESPÉCIE,  CONFORME  ESPECIFICAÇÕES
CONTIDAS NO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) DESTE EDITAL.

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – CREA/
MA TORNA PÚBLICO, NA PRESENÇA E CIÊNCIA DA PREGOEIRA DESIGNADA PELA
PORTARIA Nº. 025/2018-P DE 25 DE JANEIRO DE 2018, QUE ÀS 09h30min HORAS DO
DIA 30/05/19, NA PLENÁRIA DO CREA/MA, LOCALIZADA NA RUA 28 DE JULHO, Nº
214,  2º  ANDAR,  REVIVER,  SÃO  LUÍS  –  MA,  CEP  65.010-200,  SERÁ  REALIZADA
LICITAÇÃO  NA  MODALIDADE  PREGÃO  PRESENCIAL,  DO  TIPO  “MENOR  PREÇO
GLOBAL”.

Razão Social

CNPJ

Endereço:

e-mail:

Cidade: Estado:

Telefone: Fax:

Obtivemos através do acesso à página www.crea.org.br nesta data, cópia do instrumento
convocatório da licitação acima identificada. 

Local: ___________________________, ______ de _________________ de 2019.
___________________________________

Senhor  Licitante,  Visando  comunicação  futura  entre  o  CREA/MA e  essa  empresa,  solicitamos
preencher  o  recibo  de  retirada  do  edital  e  remeter  ao  setor  de  Licitações,  via  email
nathaliasantos@creama.org.br. A não remessa do recibo exime o CREA/MA da responsabilidade de
comunicação de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório,
bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.

Assinatura
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2019-CPL/CREA/MA

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO – nº 2572860/2018-CREA/MA

EDITAL

O CONSELHO  REGIONAL  DE  ENGENHARIA  E  AGRONOMIA  DO
ESTADO  DO  MARANHÃO,  doravante  denominado  CREA/MA, por sua
PREGOEIRA OFICIAL, designada pela Portaria nº 025-P, de 25 de JANEIRO de
2018, torna público  para  conhecimento dos interessados que realizará licitação na
modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL,  de nº 006/2019/
CPL/CREA/MA do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo em vista do que consta
do Processo Administrativo – nº 2572860/2018-CREA/MA, conforme descrito neste
Edital e seus Anexos.

A licitação reger-se-á pelas disposições contidas na Lei Federal nº. 10.520, de
17  de  julho  de  2002,  pelo  Decreto  Federal  3.555  de  8  de  agosto  de  2000  e  Lei
Complementar  123/2006,  aplicando-se  subsidiariamente,  no  que  couberem,  as
disposições contidas na Lei federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, com alterações
posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

A sessão pública do Pregão terá início às 09:30h, de 30  de maio de 2019,
devendo os envelopes contendo a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação
para o objeto definido  neste Edital e seus Anexos serem entregues na Comissão
Permanente de Licitação  -  CPL,  situada na Rua  28  de  Julho, nº 214, 2°  andar,
Reviver,  Centro, CEP: 65.010-200 - São Luís/MA, na data e horário acima
mencionado.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização  do certame na data marcada, o recebimento  e o início da abertura dos
envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da
Pregoeira em contrário.

1. DO OBJETO:

1.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada
na aquisição de material  de consumo do tipo gêneros alimentícios e descartáveis
para  atender  as  necessidades  da  Sede  e  Inspetorias  deste  Conselho,  conforme
especificações contidas no ANEXO I (Termo de Referência) deste Edital e na tabela
abaixo:



3

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO – CREA/MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/CREA/MA

ITENS DESCRIÇÃO / SERVIÇOS UNID QUANT. PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

1

Café torrado e moído de 1ª qualidade, em
pó  homogêneo,  com  selo  de  pureza  da
ABIC. Embalagem: pacote contendo 250 g,
empacotado a alto vácuo, Ɵpo “Ɵjolinho” .

Pct 940

2

Açúcar  Refinado,  homogêneo,  na  cor
branca, de fácil escoamento, não devendo
estar melado ou empedrado; odor próprio
e  sabor  doce,  livre  de  fermentação,
isentam de matéria  terrosa,  de sujidades,
parasitas,  larvas  e  detritos  animais  ou
vegetais.  Embalagem:  saco de  polieƟleno
atóxico contendo 01 kg.

Fardo 20

3

Copo  de  plásƟco  descartável,  para  café,
atóxico,  material  em  polipropileno,
capacidade 50ml,  peso mínimo  de 0,75g,
embalagem  plásƟca  contendo  100
unidades,  material  transparente  em
conformidade com a norma da ABNT NBR
14865/2002 PCT 42360.

CX 15

4

Copo de plásƟco descartável,  para água,
atóxico,  material  em  polipropileno,
capacidade 180ml, peso mínimo de 2,20g,
embalagem  plásƟca  contendo  100
unidades,  material  transparente  em
conformidade com a norma da ABNT NBR
14865/2002.

CX 72

 TOTAL 
GERAL R$ 14.989,85

1.2. O valor  global  estimado para o presente  contratação é de  R$ 14.989,85
(quatorze  mil  novecentos  e  oitenta  e  nove  reais  e  oitenta  e  cinco
centavos).

2. DA PARTICIPAÇÃO:

 2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de
atividade compatível com o objeto licitado e que atendam a todas às exigências quanto
à documentação e requisitos de  classificação das propostas, constantes deste Edital e
seus Anexos.
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2.1.1 É conveniente a presença do representante legal da licitante até o final
da sessão pública do pregão sendo que no caso de ausência, ainda que momentânea da
sala  de  sessão  deverá  ser  comunicada  e  autorizada  pela  Pregoeira  e,  se  definitiva,
registrada em ata com indicação do horário. Os prejuízos advindos da ausência serão de
responsabilidade única e exclusiva do ausente.

2.1.2 Nenhuma  pessoa  natural,  ainda  que  de  posse  de  procuração
devidamente outorgada, poderá representar mais de um licitante. Caso ocorra, o primeiro
credenciamento  prevalecerá  e  a(s)  outra(s)  licitante(s)  ficará  (ão)  sem representação,
arcando com o ônus da não representatividade.

2.2. Não poderá participar diretamente desta Licitação:

a) pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente com o objeto
deste Pregão.

b) pessoa jurídica impedida, suspensa ou declarada inidônea para licitar e
contratar com a Administração Pública conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº
8.666/1993, durante o prazo da sanção aplicada.

c) pessoa jurídica que tenha participado ou que participe de pessoa
jurídica punida na forma da alínea “b” deste subitem.

f)  sociedades  empresariais  estrangeiras  não  autorizadas  a  funcionar  no
País.

g) empresas que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou
incorporação;

h) consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
i) autor do projeto (termo de referência), pessoa física ou jurídica.

2.2.1. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação, do contrato,
ou fornecimento dos bens a estes necessários, aquele que mantiver vínculo de natureza
técnica, comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou familiar com  servidores  da
Comissão Permanente de Licitação ou com a Pregoeira integrante do órgão responsável
pela requisição do objeto.

2.2.2.  Não poderá participar, concorrendo entre  si, empresas integrantes de
um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios
ou representantes legais  comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum.

3. DO CREDENCIAMENTO:

3.1. O credenciamento se dará junto à Pregoeira por um sócio ou por um representante
munido de Procuração/Carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo II),  em
ambos  os  casos  com  a  apresentação  conjunta  dos  seguintes  documentos,  fora  dos
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envelopes:
a) Documento oficial de identidade do sócio/representante; fora dos envelopes;
b) Estatuto ou Contrato Social e a última alteração contratual, ou a última alteração

contratual consolidada ou Registro Comercial, devidamente registrado; fora dos
envelopes;

c) Declaração  dando  ciência  de  que  cumprem  plenamente  os  requisitos  de
habilitação (conforme modelo do Anexo III); fora dos envelopes.

d) Declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (conforme modelo
do Anexo VI), se for o caso; fora dos envelopes.

3.2. O Contrato Social/Estatuto/Registro Comercial do licitante poderá ser apresentado
em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, conforme o disposto no art.
32 da Lei nº. 8.666/93. 
3.3.  Se o licitante não credenciar um representante estará abdicando do direito de fazer
lance e, principalmente, de recorrer dos atos da Pregoeira. 
3.4. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma
empresa licitante neste PREGÃO, sob pena de exclusão sumária dos representados. 
3.5.   A  outorga  de  poderes  para  efetuar  lances  deverá  estar  expressa  na  carta  de
credenciamento  ou  procuração,  caso  contrário  os  credenciados  ou  procuradores  não
poderão ofertar lances. 
3.6.  Após  o  encerramento  do  credenciamento,  identificação  dos  representantes  das
empresas proponentes e entrega dos envelopes contendo as propostas e a documentação,
será declarada a abertura da sessão pública pela Pregoeira, e, não mais serão admitidos
novos proponentes.

4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

4.1.  Até  2(dois)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  recebimento  das  propostas,
qualquer  pessoa  poderá  solicitar  esclarecimentos,  providências  ou  impugnar  o  ato
convocatório do Pregão. 
4.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e julgada
na  forma  e  nos  prazos  previstos  no  Decreto  Federal  3.555/2000,  devendo  ser
protocolados no site do CREA/MA ou na sua sede, na Rua 28 de Julho, nº 214, Reviver,
São Luís – MA, CEP: 65.010-200.
4.2.  Acolhida à  petição contra o  ato convocatório,  será designada  nova data para a
realização do certame.
4.3. Caberá à Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 1 (um) dia útil.
4.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente
Edital,  implicará na  plena  aceitação,  por  parte  dos  interessados,  das  condições  nele
estabelecidas.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

5.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital, após o credenciamento, a
Proposta de Preços e os documentos para Habilitação serão entregues pelo Licitante
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credenciado ou pelo seu representante legal, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos,
devidamente lacrados e rubricados em  seus fechos com os seguintes dizeres em sua
parte externa:

ENVELOPE Nº 01- PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO Nº 006/2019-CPL/CREA/MA
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE

ENVELOPE Nº 02- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO Nº 006/2019-CPL/ CREA/MA
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE

5.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.
5.3. Não serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação
apresentadas por internet (e-mail), via postal ou fac-símile.
5.4.  A  Proposta  de  Preços assim  como  os Documentos  de  Habilitação,  são
documentos licitatórios e  após abertos os envelopes serão juntados aos autos do
Processo Licitatório, não podendo dele ser retirados.
5.5.   Os documentos de habilitação exigidos neste  Pregão  deverão ser  legíveis e
poderão ser apresentados em original ou cópia previamente autenticada por cartório
competente ou por servidor  da Comissão Permanente de Licitação -
CPL/CREA/MA,  com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas do recebimento
dos envelopes, mediante a apresentação  do documento original, ou ainda por
publicação em órgão de Imprensa Oficial.
5.5.1. Somente serão aceitas cópias legíveis.
5.5.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
5.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação  de documentos  em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE
Nº 01)

6.1. São requisitos da proposta: 
6.1.1. Carta Proposta com qualificação do licitante, com indicação do nome, endereço,
CNPJ/MF,  telefone/fax,  e  endereço  eletrônico  (e-mail),  bem como  dados  bancários
(nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento, assinada
por diretor (es)  ou pessoa(s) legalmente habilitada(s)  (procuração  por  instrumento
público),  em  papel  timbrado, identificando o pregão  a  que  está concorrendo, o
número  do  edital,  o  prazo  de  execução  e  o  preço  global  proposto,  em algarismos
arábicos e por extenso,em reais, esclarecendo que o Orçamento Referencial constante
deste Edital se refere à data da proposta, conforme modelo apresentado no ANEXO V; 
6.1.2. Ser  impressa  em  língua  portuguesa,  contendo  o  número  e  a  modalidade  da
licitação deste Edital, devendo, preferencialmente conter: razão social, CNPJ, endereço,
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número de telefone, número de fax da empresa licitante e dados bancários; 
6.1.3. Conter a assinatura do representante legal do licitante em todas as suas páginas; 
7.1.4. Conter o prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
do dia da sessão de recebimento dos envelopes. No caso de omissão desse prazo, será
entendido como válida por 60 (sessenta) dias. 
6.2. Os  Valores  desta  proposta  deverão  ser  fixos  e  irreajustáveis,  admitida  a
repactuação, nos termos e condições previstos neste edital. 
6.3. Não  serão  aceitas  propostas  enviadas  via  fax,  e-mail  ou  em  envelopes
abertos/grampeados.
6.4. Deverá conter especificações e características detalhadas da prestação de serviços e
outros elementos, de modo a ser atendido o disposto no art.  31 da Lei nº.  8.078/90
[Código do Consumidor], a fim de que a Pregoeira possa facilmente constatar se as
especificações deste edital foram ou não atendidas. 
6.5. Após  a  entrega  das  propostas,  não  será  admitida  a  sua  retirada  ou  o
descumprimento das condições estabelecidas neste edital, ficando a licitante sujeita à
suspensão ou cancelamento de seu registro no cadastro de fornecedores do CREA/MA. 

7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Os envelopes de PROPOSTAS COMERCIAIS serão abertos pela Pregoeira que,
após a rubrica por todos os presentes, verificará sua conformidade com os requisitos do
edital  e  seus  anexos,  examinará  a  aceitabilidade  quanto  aos  preços  apresentados  e
procederá  à  classificação  daquelas  que  estiverem  em  acordo  com  o  edital  e
apresentarem o MENOR PREÇO ou valores sucessivos e superiores em até 10% (dez
por cento), relativamente ao menor preço, para participarem dos lances verbais. 
7.2. Para fins do que dispõe o art. 48, inciso II da Lei nº.  8.666/93, a Pregoeira poderá
exigir a apresentação da planilha de custos na abertura das propostas bem como após a
fase de lances, na própria Sessão. 
7.3. Caso não haja no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no
item 7.1, a Pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de
03  (três),   neste   número  excluída  a  de  MENOR PREÇO,  para  que  seus  autores
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
apresentadas. 
7.4. Na  ocorrência  de  empate  dentre  os  classificados  para  participarem  dos  lances
verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio. 
7.5. Aos licitantes classificados conforme os itens 7.1 e 7.3; será dada oportunidade para
nova  disputa,  por  meio  de  lances  verbais  e  sucessivos,  de  valores  distintos  e
decrescentes. 
 7.5.1. Caberá a Pregoeira a definição e/ou alteração de valores mínimos na fase
de lances verbais. 
 7.5.2. Aos proponentes classificados, será dada a oportunidade para nova disputa,
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do
autor da proposta classificada de maior preço e os demais. Caso não se realizem lances
verbais, verificada a conformidade entre a proposta de MENOR PREÇO, as exigências
do  Edital  e  ainda,  o  preço  estimado  para  a  contratação,  a  Pregoeira  negociará
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
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7.6. Não  poderá  haver  desistência  dos  lances  ofertados,  sujeitando-se  o  proponente
desistente às penalidades do previstas no título 15 deste Edital. 
7.7. Quando não houver mais lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas exclusivamente pelo critério do menor preço.  O critério de julgamento será o de
MENOR PREÇO e as demais com preços até 10% superiores àquela.
7.8. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao preço apresentado pela primeira
classificada, conforme definido neste Edital e anexos. 
7.9. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias,
do proponente.  Se  não  aceitável,  a  Pregoeira  examinará  as ofertas  subsequentes,  na
ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  a  todas  as
exigências, prosseguindo-se o certame. 
7.10.  Ainda  durante  a  sessão pública  do pregão,  a   licitante   declarada   vencedora
deverá  readequar  seu preço, com as modificações necessárias para sua adaptação ao
novo preço proposto, se for o caso. 
7.11.  Será  assegurada,  como critério  de  desempate,  preferência  de  contratação  para
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 7.11.1.  Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas
apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5%
(cinco por cento) superiores ao melhor preço. 

7.12. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 7.12.1.  A Microempresa ou Empresa  de Pequeno Porte  mais  bem classificada
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 7.12.2. Não  ocorrendo  contratação  de  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno
Porte, na forma do subitem 8.14.1, serão convocadas as remanescentes que porventura
se enquadrem na hipótese do subitem 8.13.1, na ordem classificatória, para o exercício
do mesmo direito; 

 7.12.3. No caso de equivalência dos valores apresentados por Microempresas ou
Empresas  de Pequeno Porte  que se encontrem no intervalo estabelecido  no subitem
8.13.1,  será realizado  sorteio  entre  elas  para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta. 

7.13. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.13.1, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.14. O disposto no item 8.13 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
7.15. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam necessárias. 
7.16. A  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  mais  bem  classificada  será
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após
o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
7.17.  Caso não mais se realize lance verbal,  será verificada a  conformidade  entre  a
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proposta  escrita  de menor preço e o valor estimado da contratação. 
7.18. O  encerramento  da  etapa  competitiva  dar-se-á  quando  convocados  pelo(a)
Pregoeiro(a), os licitantes manifestaram seu desinteresse em apresentar novos lances. 
7.19. A desistência em apresentar lance verbal, quando  convocado  pela Pregoeira,  não
implicará  a exclusão  imediata  da  licitante  da  etapa  de  lances  verbais,  mas  sim  a
manutenção  do  último  preço  por  ela apresentado,  impossibilitando-o  de  efetuar
novos  lances,  salvo  nas  hipóteses  previstas  nos  inciso  XVII do artigo 4º da Lei
Federal nº. 10.520/02.  
7.20. Será desclassificada a proposta que: 
 7.20.1. Contiver cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 
 7.20.2. Não atender aos requisitos deste instrumento convocatório; 
 7.20.3. Contiver alternativas, condições, rasuras,  emendas,  borrões, entrelinhas,
defeitos de linguagem ou outras irregularidades que impossibilitem o julgamento; 
 7.20.4. Não se referir à integralidade do objeto. 

7.21. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro, do
mesmo modo que prevalecerá o valor expresso por extenso sobre o valor numérico.
7.22. Na análise das propostas não serão consideradas ofertas e outras informações não
solicitadas neste instrumento ou em diligências. 
7.23.  A Pregoeira poderá desconsiderar eventuais falhas formais sanáveis e que
não afetem o seu conteúdo.
7.24.   Quando todas as propostas  forem desclassificadas, a administração poderá
fixar  aos  licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas
propostas. (Artigo 48, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993).
7.25.    Quando todos os licitantes forem considerados inabilitados, a administração
poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos
envelopes. (Artigo 48, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993).
7.26.    Todas as Propostas de Preços e os Documentos  de Habilitação serão
rubricados,  obrigatoriamente, pela Pregoeira, pela  sua  Equipe de  Apoio  e  pelos
representantes legais dos licitantes presentes à sessão deste Pregão. (Artigo 43, § 2º, da
Lei Federal nº 8.666/1993).
7.27.     Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes de
Documentação não  caberá desclassificar os licitantes por motivo relacionado com a
proposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

 
8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(ENVELOPE Nº 2)

8.1. Para  habilitar-se  a  esta  licitação,  a  proponente  de  verá  apresentar  os  seguintes
documentos,  com  vigência  plena  até  a  data  fixada  para  abertura  dos  envelopes
“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”: 

a)  Cópia  do  Cartão  de  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ)  do
estabelecimento que participará da licitação; 
b)  Certidão  Negativa  do  Débito  (CND)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Relativos  aos
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Tributos Federais e Divida Ativa da União; 
c)  Certificado  (CRF)  de Regularidade Relativo ao Fundo de Garantia  por  Tempo de
Serviço – FGTS; emitido pela Caixa Econômica Federal; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) conforme Lei nº. 12.440/2011; 
e)  Certidão  Negativa  ou  Certidão  Positiva  com  Efeito  de  Negativa  com  a  Fazenda
Municipal sede da Licitante ou Certidão de Dívida Ativa Municipal; 
f)  Certidão  Negativa  ou  Certidão  Positiva  com  Efeito  de  Negativa  com  a  Fazenda
Estadual sede da Licitante Certidão de Dívida Ativa Estadual; 
g) Deverá apresentar também, Ato constitutivo: estatuto acompanhado do documento de
eleição  de  seus  administradores  ou  contrato  social  e  a  última  alteração  ou  a  última
alteração contratual consolidada Registro Comercial, devidamente registrados; 

8.2. Os documentos acima enumerados poderão ser apresentados em originais ou cópias
reprográficas legíveis, devidamente autenticados em cartório ou pela Pregoeira ou pela
sua  equipe  de  apoio,  sendo  reservado  a  estes  o  direito  de  exigir  a  apresentação  do
original para conferência, no ato da abertura da habilitação, conforme disposto no art. 32
da Lei nº.  8.666/93 e a documentação acima citada quando extraídas via internet, terá o
aceite condicionado mediante consulta via internet no ato da abertura da habilitação. 
8.3.  Para certidões emitidas que não tenham, de forma explícita, o prazo de validade,
será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias contados a partir de suas emissões
devendo estar válidas na data de abertura dos envelopes de documentos de habilitação.

8.3.1     A QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL dos licitantes
deverá ser comprovada através de:

      8.3.1. O licitante deverá apresentar, na proposta de preços, atestado por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa forneceu ou
vem fornecendo materiais compatíveis/similares com o objeto dessa licitação.

           8.4. A  QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA será
comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.4.1. Certidão Negativa  de  falência  ou concordata  e  de  recuperação judicial
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial,
expedida no domicílio da pessoa  física, emitida em até  sessenta  dias  corridos
antes da  data de  apresentação dos documentos de habilitação ou  com vigência
expressa na certidão; 
8.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,
já  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  Lei,  que  comprovem  a  boa  situação
financeira  da  empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços
provisórios, que comprovem Capital Realizado ou Patrimônio Líquido no valor de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;
8.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social  vigente,  admite-se a
apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  referentes  ao
período de existência da sociedade.
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8.4.4.  As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte inscritas no Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES, nos termos da
Lei nº 9.317/96,  poderão apresentar  em substituição ao Balanço Patrimonial,  o
Ato  Constitutivo  ou  o  Contrato  Social  da  Empresa  atualizado  e  registrado  na
forma  da  lei,  com  condição  de  comprovação  do  Capital  Social  exigido  na
Licitação, desde que a comprovação da sua inscrição no SIMPLES conste nos
Documentos de Habilitação.
8.5. É necessário apresentar declaração de que não emprega menores de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de
conformidade  com  o  disposto  na  Lei  Federal  10.520  de  17  de  julho  de
2002,subsidiariamente à Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos do Anexo
IV.
8.6.  Os  documentos  necessários  à  habilitação  poderão  ser  apresentados  em
original,  por  qualquer  processo  de  cópia  autenticada  através  de  Cartório
competente, ou por esta CPL, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas da data marcada para a abertura dos envelopes, mediante a apresentação dos
originais para confronto.
8.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
8.8. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá a Pregoeira considerar o
proponente inabilitado.

9 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o Envelope  nº.:  02  –
“Documentos  de Habilitação” da proponente cuja proposta tenha sido classificada em
primeiro lugar. 
9.2.  Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar,  a  Pregoeira  prosseguirá  com  a  abertura  do  envelope  de  documentação  da
proponente classificada em segundo lugar, assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela
adjudicado o objeto do certame.   
9.3. Para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do CREA/MA, para a regularização
da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e  emissão  de  eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
             9.3.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 9.3,
implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes, conforme item 9.2, ou revogar a licitação, sem prejuízos das
penalidades cabíveis aos licitantes. 



12

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO – CREA/MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/CREA/MA

9.4.   Ocorrendo  a  hipótese  contida  no  item  9.3,  o  juízo  de  habilitação  referente  à
Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  será  suspenso  até  a  apresentação  da
documentação necessária. 
            9.4.1. A sessão será suspensa e a Pregoeira definirá e comunicará aos licitantes a
data na qual será dada continuidade ao pregão.

10.     DOS RECURSOS:

10.1.  Dos  atos  da  Pregoeira  neste  processo  licitatório  poderá  o  licitante,  ao final  da
sessão pública manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de interpor  recurso,
sendo registrado em Ata a síntese das suas razões de recorrer.
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da
sessão deste Pregão,  importará na decadência do direito de recurso e  adjudicação do
objeto pela Pregoeira ao vencedor.
10.3.  Declarado  o  vencedor,  qualquer  licitante  poderá  manifestar  imediata  e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 05 (cinco)
dias para apresentação das razões do recurso,  ficando os demais licitantes desde logo
intimados  para  apresentar  contrarrazões  em igual  número  de  dias,  que  começarão  a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
10.4. O recurso terá efeito suspensivo. 
10.5. Os recursos deverão ser dirigidos à Pregoeira da CREA/MA, protocolados na CPL
do CREA/MA, na Rua 28 de Julho, nº 214, Reviver, São Luís – MA, CEP: 65.010-680,
das 08:00hs às 14:00hs, e observarão: 
a) A forma escrita, com a assinatura do licitante ou seu representante legal; 
b) A legitimidade e o interesse recursais; 
c) A fundamentação; 
d) A comprovação do representante que assinou o recurso deverá ser da seguinte forma: 
d.1) Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração, público ou particular e/ou
Carta de Credenciamento, do qual constem poderes específicos para firmar declaração de
pleno atendimento aos requisitos da habilitação, formular lances, negociar preço, interpor
recursos  e  desistir  de  sua  interposição,  bem  como  praticar  todos  os  demais  atos
pertinentes  ao  certame.  A  procuração  deve  vir  acompanhada  do  correspondente
documento que comprove os poderes do outorgante. 
10.6. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 3(três) dias corridos, ou,
nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  informado,  devendo,  neste  caso,  a
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do
recurso, sob pena de responsabilidade. 
10.7. O provimento de recursos pela autoridade competente somente invalidará os atos
insuscetíveis de aproveitamento.

11.       DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO

11.1.    Após a homologação do resultado da presente licitação, o Conselho Regional
de  Engenharia  e  Agronomia  do  Maranhão-CREA/MA, convocará a empresa
adjudicatária para, no prazo máximo de 05  (cinco) dias úteis, retire a Nota de
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Empenho e assine o Contrato,  sob pena de decair o direito a prestação do serviço,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
11.2.    O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Administração.
11.3.  Como  condição  para  celebração  do  Contrato,  a  empresa  adjudicatária  deverá
manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.
11.4.    Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar
a assinar o Contrato e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à
contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e ao
comprador convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de
classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis observados o disposto no
artigo 7º da mesma lei.
11.5. Na sessão de reabertura do Pregão, a  Pregoeira  poderá  negociar   diretamente
com   a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço
melhor.

12.       DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

12.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre o licitante adjudicado e o
Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  do  Maranhão-CREA/MA,
observada a Lei Federal nº 10.520/2002, a Lei  Federal nº 8.666/1993, a Lei
Complementar nº 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie.
12.2.    Constam na minuta do Contrato (ANEXO VII) os prazos,  as condições e a
forma de prestação  dos  serviços, tais como fornecimento,  pagamentos, sanções,
rescisão e demais obrigações dos contratantes, fazendo o mesmo parte integrante deste
Edital.
12.3.    A  CONTRATADA  ficará  obrigada  a  aceitar, nas   mesmas   condições
contratuais,  os acréscimos ou supressões dos materiais que se fizerem necessários, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato. (Artigo 65, § 1º, da Lei
Federal nº 8.666/1993).
12.4.  O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2019.

13. DA ATESTAÇÃO E DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado mensalmente mediante a entrega da nota
fiscal de serviço,  boleto bancário e  todos os documentos que  comprovem a
regularidade do INSS-CND; do FGTS- CRF; da Certidão Negativa de Tributos e
Contribuições Federais da SRF e da Dívida Ativa da União; Certidão Negativa
do Fisco Estadual e Municipal, Certidão Negativa de débitos Trabalhistas; e de
outros exigíveis pelos órgãos competentes.

13.2. O prazo para atestação da nota fiscal/fatura será  de 3 (três) dias úteis
contados a partir da data da apresentação ao representante da CONTRATANTE.
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13.2.1. A atestação da nota fiscal/fatura  apenas ocorrerá se cumpridas todas as
exigências pactuadas.
13.2.2. O CONTRATANTE reserva-se no direito de recusar  o pagamento de
notas fiscais/faturas  se algum  ou alguns  dos  serviços  não estiverem  sido
prestados conforme pactuado.
13.2.3. A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA e com o mesmo nº
de CNPJ que originou a contratação.
13.3. No caso  de incorreção  nos documentos  apresentados serão restituídos  à
CONTRATADA  para  as  correções  necessárias,  não  respondendo  o
CONTRATANTE por quaisquer  encargos resultantes de atrasos  na liquidação
dos pagamentos correspondentes.
13.4. O prazo  para  pagamento  se  inicia  após  a  regularização  da  situação  ou
reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer
ônus adicional para o Crea, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços
pela CONTRATADA.
13.5. O  pagamento  será  feito  mediante  a  prestação  dos  serviços,  em  moeda
corrente e por meio de boleto bancário, em nome da CONTRATADA.
13.6. O  CREA/MA reserva-se o direito de  suspender  o pagamento se  o
fornecimento do serviço estiver em desacordo com as especificações.
13.7. A atestação das notas fiscais ou faturas correspondentes à prestação dos
serviços caberá ao  Fiscal  do  Contrato,  chefe  imediato  ou  outro  servidor
designado para esse fim.
13.8. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de 15
(quinze) dias, contado da data da atestação da nota fiscal/fatura.
13.9. Nenhum pagamento será  efetuado à CONTRATADA enquanto pendente
de liquidação de  qualquer  obrigação financeira, sem que  isso gere direito a
reajustamento de preços ou correção monetária.
13.10. Caso a  CONTRATADA  seja  optante  pelo Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e  Contribuições das Microempresas e  Empresas de
Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a
devida comprovação, a  fim de  evitar  a retenção na fonte  dos  tributos e
contribuições, de acordo com a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996 e
Lei Complementar 123, de 2006.

14.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas:

14.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de
mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.
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a) 0,30% (trinta centésimos por cento) ao dia,  incidente sobre o valor da parcela do
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 5% (cinco por cento)
do valor do contrato;

14.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) advertência; 
b) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na letra “c”.
e)  Quem,  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,  não  celebrar  o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios  e,  será  descredenciado  no  Sicaf,  ou  nos  sistemas  de  cadastramento  de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.  4o desta Lei, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.
14.4.  As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,  “c”,  e  “d”  poderão  ser  aplicadas
conjuntamente com a prevista na alínea “b”.
14.5. Caberá  ao  Fiscal  do  Contrato,  designado  pelo  Órgão  Contratante  propor  a
aplicação das penalidades  previstas,  mediante relatório circunstanciado,  apresentando
provas que justifiquem a proposição. 
14.6. As  multas  deverão  ser  recolhidas  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  consecutivos
contados  da  data  da  notificação,  em  conta  bancária  a  ser  informada  pelo  Órgão
Participante. 
14.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente
da Contratada, amigável ou judicialmente. 
14.8. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da
ampla defesa, ficará impedido de licitar a contratar com o Estado do Maranhão, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria  autoridade que aplicou a
penalidade
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15.    DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1.    A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos
específicos,  consignados no orçamento do Conselho  Regional  de  Engenharia  e
Agronomia  do  Maranhão-CREA/MA,  em  conformidade com  a seguinte dotação
orçamentária:

Plano Interno: Material de Copa e Cozinha

Natureza de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.03.001.013

Unidade Gestora CREA/MA

Plano Interno: Gêneros de Alimentação

Natureza de Despesa:
6.2.2.1.1.01.04.03.001.015

Unidade Gestora CREA/MA

16.       DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1.    O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor,
farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

16.2.    É facultado à Pregoeira ou à  Autoridade Superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante
ou não do quadro do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão-
CREA/MA, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da  sessão
pública. Nesse caso, a adjudicação  somente ocorrerá após a conclusão da diligência
promovida.
16.3.    A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá:

16.3.1. Revogar a licitação por razões de interesse público decorrente  de fato
superveniente  devidamente comprovado, pertinente  e suficiente para justificar tal
conduta. (Artigo 49, caput, da Lei Federal nº 8.666/1993);

16.3.2.  Anular a licitação por motivo de ilegalidade  de atos essenciais,
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devendo ser garantido aos  interessados o contraditório e ampla defesa, no prazo
disposto no ato de anulação. (Artigo 49, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993);

16.3.3.  Extinguir o processo, quando a sua finalidade se exaurir ou o objeto da
decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente, devendo ser
garantido aos interessados o contraditório e a ampla defesa (Artigo 52, da Lei Federal
nº 9.784/1999);

16.3.4.   Convalidar, os atos que apresentarem defeitos sanáveis, em decisão
na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros (Artigo
55 , da Lei Federal nº 9.784/1999);

16.3.5.  Sanar erros ou falhas, no julgamento da habilitação de das propostas,
desde que não alterem a substância das propostas, dos documentos  e sua validade
jurídica, sempre mediante despacho fundamentado, devidamente registrado em ata e
acessível  a todos, atribuindo-lhes validade  e eficácia para fins de habilitação e
classificação (Artigo 26, § 3º, do Decreto Federal nº 5.450/2005);

16.4.    A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à
contratação.
16.5.     As  proponentes são responsáveis pela fidelidade e  legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
16.6.    As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas  e o CREA/MA, em nenhum caso será responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
16.7.     No interesse da Administração,  sem que caiba aos participantes qualquer
reclamação ou  indenização,  poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e
alteradas as condições do presente Edital.
16.8.     No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido  para o
recebimento dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação,
este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.
16.9.   As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da
ampliação da  disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e
desde que não comprometam o  interesse público, a finalidade, a  celeridade do
procedimento e a segurança da contratação.
16.10.  Os casos omissos serão decididos pela Pregoeira em conformidade com a Lei
Federal nº 8.666/1993 , Lei Federal 10.520/2002 e demais legislações pertinentes.
16.11.  A abertura dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos  de
Habilitação será  sempre realizada em sessão pública, devendo ser elaborada a Ata
circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeira,
pelos  Membros da Equipe de Apoio, por  profissionais  que formularem parecer
técnico sobre o julgamento  deste Pregão, seja com relação às  propostas ou à
documentação, e pelos representantes dos licitantes presentes.
16.12.  Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes de Proposta de
Preços e  Documentos  de Habilitação em um único momento, ou, ainda, se os
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trabalhos não puderem ser  concluídos  e/ou surgirem dúvidas que não possam ser
dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação dar-se-á
em sessão a ser convocada posteriormente.
         16.12.1. Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pela
Pregoeira e pelos  representantes legais  dos licitantes presentes, ficarão em poder da
Pregoeira e sob sua guarda  até nova reunião oportunamente marcada para
prosseguimento dos trabalhos.

16.13.  O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento,
proferindo-se no dia da abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.
16.14.  Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à
disposição para retirada no endereço da Comissão Permanente de Licitação - CPL,
até 10 (dez) dias úteis, após a publicação do extrato do Contrato, após o que serão
destruídos pela Pregoeira.
16.15.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e
inclui-se o dia do vencimento. (Artigo 110, da Lei Federal nº 8.666/1993).
             16.15.1. Só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão-CREA/MA. (Artigo
110, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 8.666/1993).

16.16.  Este Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados  na  página
www.creama.org.br ou na  Comissão Permanente de Licitação -  CPL, localizada na
Rua 28 de julho, nº 214, 1º andar, Reviver, Centro, CEP: 65.010-200 - São Luís/MA,
de 2ª a 6ª feira, no horário das 08h00min às 14h00min onde poderão ser consultados e
obtidos gratuitamente mediante a entrega de pen drive.
16.16.1.  As  eventuais  alterações  e  esclarecimentos  aos  termos  do  Edital  serão
disponibilizados na página www.creama.org.br e no quadro de avisos da CPL.
16.16.2. Ao adquirir  o Edital  na CPL,  o  interessado  deverá  declarar  estar  ciente da
necessidade  de  acompanhamento,  na  página  www.creama.org.br de  eventuais
notificações e comunicações.

16.17.  São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

21.17.1. ANEXO I – Termo de Referência e seus anexos;

21.17.2. ANEXO II – Carta Credencial;

21.17.3. ANEXO III – Declaração de Pleno Conhecimento e
Atendimento às Exigências de Habilitação;

21.17.4. ANEXO IV – Declaração de Cumprimento do Artigo 7º, Inciso
XXXIII da Constituição Federal de 1988;

21.17.5.    ANEXO V – Modelo de Proposta;
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21.17.6.    ANEXO VI – Declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte

21.17.7.     ANEXO VII - Minuta do Contrato Administrativo

16.17. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na
esfera administrativa,  será competente o Foro da Justiça Federal, seção judiciária do
Maranhão, em São Luís/Ma, para dirimir questões oriundas desta licitação.

São Luís/MA, 29 de abril de 2019.

NATHALIA SANTOS PEREIRA
Pregoeira Oficial do CREA/MA

Matricula nº 310
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1.AQUISIÇÃO  DE MATERIAL DE  CONSUMO  DO TIPO  GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  E
DESCARTÁVEIS.

2. DA MODALIDADE
2.1. A aquisição do presente objeto deverá ser realizada por meio de licitação na modalidade
Pregão Presencial no tipo Menor Preço Global.

3. DA JUSTIFICATIVA
3.1.  Considerando  a  necessidade  de  disponibilizar  material  de  consumo  do  tipo  gêneros
alimentícios e descartáveis, satisfazendo assim as necessidades básicas do órgão, evitando
paralisações de atividades pela falta de qualquer um dos itens planejados;
3.2.  Considerando  que  foi  elaborado  estudo  com  base  nas  necessidades,  estimando  o
quantitativo ideal, de modo a atender toda a demanda do CREA-MA.
3.3. Considerando que, em função do valor estimado, a contratação de empresa para suprir
essa necessidade requer procedimento licitatório, conforme prevê a Lei 8.666/93, de 21 de
junho de 1993;

4. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  do  Maranhão  -  Proc.  Nº  2559121/2018–
CREA-MA

5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

LOTE 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VLR

UNIT
VLR

TOTAL

1

Café  torrado  e  moído  de  1ª  qualidade,  em  pó
homogêneo, com selo de pureza da ABIC. Embalagem:
pacote  contendo  250  g,  empacotado  a  alto  vácuo,
Ɵpo “Ɵjolinho” .

Pct 940

2

Açúcar Refinado, homogêneo, na cor branca, de fácil
escoamento,  não  devendo  estar  melado  ou
empedrado;  odor  próprio  e  sabor  doce,  livre  de
fermentação,  isentam  de  matéria  terrosa,  de
sujidades,  parasitas,  larvas  e  detritos  animais  ou
vegetais.  Embalagem:  saco  depolieƟleno  atóxico
contendo 01 kg.

Fardo 20

3

Copo  de  plásƟco  descartável,  para  café,  atóxico,
material  em  polipropileno,  capacidade  50ml,  peso
mínimo de 0,75g, embalagem plásƟca contendo 100
unidades,  material  transparente  em  conformidade
com a norma da ABNT NBR 14865/2002 PCT 42360.

CX 15

4 Copo  de  plásƟco  descartável,  para  água,  atóxico,
material  em  polipropileno,  capacidade  180ml,  peso
mínimo de 2,20g, embalagem plásƟca contendo 100
unidades,  material  transparente  em  conformidade

CX 72
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com a norma da ABNT NBR 14865/2002.
VALOR TOTAL ESTIMADO 14.989,85

5.1.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional,
federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para
as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento
econômico e social  no âmbito municipal  e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

5.2. Os itens/lotes de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão
destinados exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
nos  termos  do  art.  48,  inciso  I,  da  Lei  Complementar  123/2006,  alterado  pela  Lei
Complementar 147, de 7 de agosto de 2014.

5.3. Para  os  itens  de  natureza  divisível,  será  reservada  cota  de  25%  do  objeto  para  a
contratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48, inciso III,
da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014.

5.4. Nos casos de inexistência de concorrência para os itens exclusivos para Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123/2006,
alterada pela Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, ou na existência de somente
licitantes enquadrados como ME e/ou EPP, deverá ser realizada a junção dos subitens aos
itens principais.

6. DA AQUISIÇÃO DO OBJETO
6.1 A requisição do material ocorrerá por meio “Ordem ou Autorização de Fornecimento” ou
“Nota de Empenho”,  a  ser  assinado  pelo  Ordenador  de  Despesas  do  Órgão  solicitante,
conforme necessidade do Órgão Participante, contendo a informação dos itens, quantidades,
preços unitários e totais.
7. LOCAL DE ENTREGA DO BEM
7.1.  As entregas deverão ser  feitas nos dias,  horários e endereços contidos na ordem de

fornecimento emitida pelo Órgão Contratante, sendo todos locais de entrega dos órgãos
partícipes, ou conforme endereços abaixo:

7.2.Departamento Administrativo – DEPAD, do CREA/MA, situado à Rua 28 de Julho, nº 214,
Centro, CEP: 65010-200 - São Luís/MA.  A entrega dos serviços ocorrerá no horário de
expediente, das 8:00 às 12:00  e da 14:00 as 18:00 horas.

8. PRAZO DE ENTREGA 
8.1. O  Prazo  para  entrega  dos  materiais  será  de  05  (cinco)  dias  a  contar  da  data  do
recebimento da Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
9.1. A  simples  entrega  do(s)  material  (ais)  da  autorização/solicitação  não  implica  na  sua
aceitação  definitiva,  o  que ocorrerá  após  a  vistoria  e  comprovação  da  conformidade  pelo
Corpo Técnico do Órgão Participante.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b)  Definitivamente,  após  a  verificação  da  conformidade  com  as  especificações
constantes do Edital  e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até  03
(três) dias consecutivos do recebimento provisório.
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9.2.  Os  produtos  serão  recebidos  e  aceitos  após  inspeção  realizada  pelo  FISCAL  DE
CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não
atenda ao quantitativo solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização;

9.4. Os Produtos contendo baixa qualidade, em desacordo com o edital e seus anexos ou com
a legislação vigente aplicada, serão rejeitados pelo Órgão Participante.

10. DA GARANTIA 
10.1O prazo de garantia para todos os itens será de 90 (noventa) dias; 

10.2. Durante o prazo de garantia dos materiais, a CONTRATADA fica obrigada a substituir o
material defeituoso no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. São obrigações da CONTRATANTE:

11.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

11.1.2. Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e
condições estabelecidas no Edital;

11.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das
especificações do Edital;

11.1.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor
responsável pelo recebimento dos produtos adquiridos;

11.1.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o
caso;

11.1.6. Efetuar o pagamento da CONTRATADA no prazo determinado no Edital e em
seus anexos, inclusive, no contrato;

11.1.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no
curso de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. São obrigações da CONTRATADA:

12.1.1. Entregar o objeto licitado, conforme especificações do Edital e em consonância
com a proposta de preços;

12.1.2. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.3.  Providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências  e/ou  irregularidades
apontadas pelo CONTRATANTE;

12.1.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;
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12.1.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta
bancária, para efeito de crédito de pagamento das obrigações;

12.1.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução
do contrato;

12.1.7. Substituir eventuais produtos que estejam com validade vencida e/ou que não
estejam em conformidade com o termo de referência e proposta de preços, com as mesmas
especificações.

12.1.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

12.1.9.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto
nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

12.1.10.  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de  pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do
contrato.

12.1.11.  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,  de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990)

13. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
13.1.A  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  o
instrumento  equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  Administração,  caracteriza  o
descumprimento  total  da  obrigação  assumida,  sujeitando-o  às  penalidades  legalmente
estabelecidas:

13.2.O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na
forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

a)  0,30% (trinta centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da
parcela do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o
valor da parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo
ultrapassar 5% (cinco por cento) do valor do contrato;

13.3.Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) advertência; 
b) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato;
c)  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
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que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a
Administração  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da
sanção aplicada com base na letra “c”.
e)  Quem,  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,  não
celebrar  o contrato,  deixar  de entregar  ou apresentar  documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar  com a União,  Estados, Distrito Federal ou Municípios e,
será  descredenciado  no  Sicaf,  ou  nos  sistemas  de  cadastramento  de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato
e das demais cominações legais.

13.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea “b”.

13.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pelo Órgão Contratante propor a aplicação das
penalidades  previstas,  mediante  relatório  circunstanciado,  apresentando  provas  que
justifiquem a proposição. 

13.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados
da data da notificação, em conta bancária a ser informada pelo Órgão Participante. 

13.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável ou judicialmente. 

13.8. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar a contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto  perdurarem os motivos  determinantes  da punição  ou até  que  seja  promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14. DO PAGAMENTO
14.1. O pagamento será efetuado pelo Órgão Contratante no prazo não superior a 30 (trinta)
dias, contados a partir da efetiva entrega dos produtos e/ou serviços, com aceitação, mediante
apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito;

14.2. O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL DA EMPRESA, devendo
esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos por meio da seguinte
documentação:

a) Certidão  única  referente  a  créditos  tributários,  administrativos  pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e as inscrições em Divida
Ativa da União junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGNF),
assim  como  a  regularidade  das  contribuições  previdenciárias  e  de
terceiros, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751 de 02 de novembro de
2014;

b) Certidão Negativa de FGTS;
c) Certidão Negativa de Divida Trabalhista;
d) Certidão Negativa da CAEMA;
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e) Outros que sejam necessários para a realização do certame.

14.3. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação
e reapresentação.

15. DO FISCAL DO CONTRATO
15.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO o servidor Evandro Costa Fernandes
(Chefe  de  Gabinete) designado pelo  CREA/MA,  o  acompanhamento  do  fornecimento  dos
produtos e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

18. DA ESTIMATIVA DE PREÇO:
18.1. O valor global estimado para o presente Registro de Preços é de R$ 14.989,85 (quatorze
mil novecentos e oitenta e nove reais e oitenta e cinco centavos).

19. DO CONTRATO:
19.1. O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2019.

São Luís - MA, 13 de dezembro de 2018.

______________________________________
VIVIANE CARDOSO ABRANTES
Departamento Administrativo
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 (TIMBRE DA EMPRESA) 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2019-CPL/CREA/MA
PROTOCOLO nº 2572860/2018-CREA/MA

                                                              

ANEXO II

CARTA CREDENCIAL

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, representada
por seu XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI nº XXXX, CPF nº XXXX, CREDENCIA o
Senhor XXXX, CI nº XXXX, CPF  nº  XXXX,  para  representar  a  empresa,  com  poderes
para   praticar   todos   os   atos  referentes ao  PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2019-
CPL/CREA/MA, inclusive ofertar lances.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

                                              (Nome da Empresa)

                                (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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(TIMBRE DA EMPRESA)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2019-CPL/CREA/MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO 2572860/2018-CREA/

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, representada
por seu XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI nº XXXX, CPF nº XXXX, DECLARA, sob as
penas  da Lei, que tem  pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação,
conforme dispõe o artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/1993.

                      Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

                                                         (Nome da Empresa)

                                        (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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(TIMBRE DA EMPRESA)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2019-CPL/CREA/MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO – 2572860/2018-CREA/MA

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

A empresa  XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, representada por seu
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI  nº  XXXX, CPF nº XXXX, DECLARA, para fins  do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, que não emprega menores de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos em
qualquer trabalho.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:
(Sim/Não).

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

                                                        (Nome da Empresa)
                                      (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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(TIMBRE DA EMPRESA)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2019-CPL/CREA/MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO – 2572860/2018-CREA/MA

ANEXO V– (MODELO DE CARTA PROPOSTA)

Ao  CONSELHO  REGIONAL  DE  ENGENHARIA  E  AGRONOMIA  DO  ESTADO  DO
MARANHÃO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

REF.: EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL nº 006/2019 – CPL/CREA/MA

 Prezados Senhores,

 Apresentamos  nossa  proposta-orçamento  para  aquisição  de  material  de  consumo  e
descartáveis para sede e inspetorias do CREA/MA, conforme discriminado neste Edital.

1.IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO e TELEFONE:

 2.CONDIÇÕES GERAIS
2.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitação bem como a Minuta de Contrato que o integra.

3. PREÇO 
3.1.  Ver  Planilha  Anexa.  (planilha  apresentada  pelo  licitante  conforme  especificações  e
quantitativos apresentados no Edital e Termo de Referência).
3.2. O preço proposto contempla todas as despesas necessárias à plena execução do serviço, tais
como de pessoal, de administração e todos os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.)
incidentes sobre o serviço.
3.3. O prazo de garantia dos materiais não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar do
recebimento definitivo. 
3.4.  Caso a garantia  oferecida pelo fabricante seja  inferior  ao estabelecido ao subitem 3.3, a
licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo tempo restante. 
3.5. Durante o prazo de garantia dos materiais, a  CONTRATADA fica obrigada a substituir o
material defeituoso no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
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4. PRAZO DE ENTREGA:

Declaramos que o nosso prazo para entrega dos materiais será de no máximo 5 (cinco) dias
consecutivos a contar da data do recebimento da Nota de empenho ou Ordem de Fornecimento.

5 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
Declaramos que a proposta tem o prazo de validade de 60(sessenta) dias, contados a partir de sua
apresentação;

6 DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE:

Declaramos que disponibilizaremos todos os meios e recursos, inclusive humanos, necessários
para entregar os materiais objeto da licitação.

Reiteramos nossos protestos de elevada estima e consideração, firmamo-nos.

Atenciosamente.

DATA: ___________________
ASSINATURA: __________________________

Assinatura e carimbo CNPJ do Proponente
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(TIMBRE DA EMPRESA)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2019-CPL/CREA/MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO – PROTOCOLO DAD nº 2572860/2018-CREA/MA

ANEXO VI

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

Ref.: (Identificação da Licitação) 

  .......................................................,      inscrito      no      CNPJ

nº..................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr.

(a)  ....................................................,  portador  (a)  da  Carteira  de  Identidade

nº  ............................, DECLARA  que  é  microempresa  ou  empresa  de pequeno porte, nos

termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro

de 2006, cujo termos declaro conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito

 de preferência como critério de desempate no certame em epígrafe . 

_______________________ 
(Local eData) 

_______________________ 
(Representante Legal)
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ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

Contrato nº XXXX/2019/ASSEJUR/CREA/MA
Processo Administrativo – nº 2572860/2018-CREA/MA 
Pregão Presencial nº 006/2019-CPL/CREA/MA

Contratação de empresa especializada na aquisição de
materiais  de  consumo e descartáveis  para atender a
demanda da Sede e Inspetorias do Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão –
CREA-MA, decorrente do Pregão Presencial nº XXX/
2019-CPL/CREA/MA que entre si celebram o
Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  do
Estado do Maranhão – CREA e a empresa XXXX.

O Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia do  Estado  do  Maranhão –
CREA, inscrita no CNPJ nº 06.062.038/0001-75, com sede na Rua 28 de Julho, 214, Reviver,
Centro.  CEP: 65.010-200 – São Luís/MA, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado por seu titular, Berilo Macedo da Silva, CI nº XXXX SSP/MA, CPF nº XXXX, e a
empresa XXXX,  inscrita no CNPJ  sob o nº XXXX, Inscrição Estadual nº XXXX, com sede na
XXXX, doravante denominada CONTRATADA,  neste ato  representada por  seu representante
legal, XXXX, CI  nº XXXX, CPF nº XXXX, têm, entre si, ajustado o  presente  ajuste  para
contratação de empresa especializada na aquisição de materiais de expediente para atender a
demanda da Sede e Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado
do Maranhão – CREA-MA, decorrente do Pregão Presencial nº XXX/2019-CPL/CREA/MA,
submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal nº
10.520/2002, a Lei Federal nº 8.666/1993, a Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas
pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a aquisição  de  materiais  de  consumo e  descartáveis  para
atender a demanda da Sede e Inspetorias do  Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do
Estado do Maranhão, conforme as especificações e condições constantes do Termo de Referência
anexo ao  PROCESSO ADMINISTRATIVO – nº  2559121/2019-CREA/MA,  que passa a  fazer
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parte do presente feito, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS

Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Presencial 
nº xxx/2019-CPL/CREAMA e a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

O valor global estimado deste Contrato é R$ 7.912,65(sete mil novecentos e doze reais e sessenta e cinco centavos).

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

PARAGRAFO PRIMEIRO - A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta
da Natureza da Despesa ________________, da Atividade ________________.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será
alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão, pela Lei Orçamentária
Anual.

CLÁUSULA QUINTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato,
de acordo com o constante no artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS
 
PARAGRAFO PRIMEIRO - DE VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2019, contados a partir da data de sua
assinatura e publicação de seu extrato em Diário Oficial, podendo ser prorrogado, nos termo do
artigo 57, IV da Lei nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO –  DE ENTREGA –  A entrega de materiais  será efetuada em até
10(dez) dias consecutivos após a Ordem de Serviço ou Nota de Empenho.

PARÁGRAFO TERCEIRO – VALIDADE DA PROPOSTA - Não inferior a 60 (sessenta) dias
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consecutivos, a contar da data de sua apresentação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  O pagamento será efetuado  em até 30 (trinta) dias da entrega da
fatura mediante  apresentação  de  planilha  de  serviços,  Nota  Fiscal  e  da  Fatura  pela  contratada,
devidamente  atestadas  pela  CONTRATANTE,  conforme  disposto  na  Lei  n.º  8.666/1993,
observando o disposto no art.  36 da IN/MPOG nº 02/2008 e os  procedimentos  previstos nessa
Cláusula.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O processo de solicitação de pagamento de medições será liberado 
com a apresentação dos seguintes documentos:
a) Certidão negativa de débito do FGTS;
b) Certidão negativa de tributos Federais e dívida Ativa da União;
c) Certidão negativa de dívida ativa da Fazenda Estadual;
d) Certidão negativa de dívida ativa da Fazenda Municipal;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal nº 12.440/2011;
f)             Nota Fiscal constando no corpo da nota os impostos, percentuais e valores que serão
retidos pelo CREA, a ser atestada pela fiscalização do CREA;
PARÁGRAFO SEGUNDO  - Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que
desaprove a liquidação da despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a Contratante.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as
relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções
cabíveis.
PARÁGRAFO QUARTO -  O  prazo  para  pagamento  será  de  até  30  (trinta)  dias,  mediante
depósito efetuado na Conta Corrente informada na proposta da empresa contratada,  contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  Contratada  enquanto  estiver
pendente  de  liquidação  de  qualquer  obrigação  financeira,  que  lhe  for  imposta  em virtude  da
penalidade, ou inadimplência contratual, ou de atraso de pagamento dos encargos sociais (INSS e
FGTS) sob responsabilidade da licitante, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do
preço ou correção monetária.

PARÁGRAFO SEXTO - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
– CREA, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados
à taxa de 0,5%(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano  sobre o valor da Nota
Fiscal/Fatura, desde que para tanto não tenha concorrido a CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por
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atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação
de autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de
apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

PARÁGRAFO OITAVO -  Caso  haja  aplicação  de  multa  e,  concomitantemente,  créditos
existentes nesta Autarquia em favor da CONTRATADA, e se os mesmos forem inferiores aos
débitos eventualmente apurados, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se
necessário.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE,
diretamente na Conta Corrente da CONTRATADA, no Banco XXXX, Agência XXXX, Conta
Corrente XXXX.

CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO

Será admitida a repactuação dos preços do serviço contratado com prazo de vigência superior
a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação
será  contado  a  partir  da  data  limite  para  apresentação  da  proposta  constante  do  instrumento
convocatório.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nas  repactuações  subsequentes  à  primeira,  a  anualidade  será
contada a partir da data da última repactuação ocorrida.

PARÁGRAFO  TERCEIRO - As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  licitante
vencedora, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos.

PARÁGRAFO QUARTO - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não
previstos na proposta inicial.

PARÁGRAFO  QUINTO -  Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida
mediante negociação entre as partes, considerando-se:

a) os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração Pública;
b) as particularidades do contrato em vigência;
c) análise dos custos apresentados;
d) a disponibilidade orçamentária do CREA/MA.

PARÁGRAFO SEXTO - A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a
sentença normativa ou lei, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos,
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aplicável a cada categoria profissional, ou ainda face à eventual alteração na regulamentação dos
serviços a cargo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

PARÁGRAFO  SÉTIMO -  A decisão  sobre  o pedido de repactuação  deve ser  feita  no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de
variação dos custos.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 Competirá à CONTRATADA além de todas as obrigações constantes no termo de referência:

a) A contratada deverá responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

b) A contratada deverá  manter  durante  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade com  as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas  no Edital,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela contratante.

c) A contratada deverá comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando  verificar
quaisquer condições inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do contrato.

d) A contratada deverá  proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da
execução do contrato.

e) A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. A inadimplência  da contratada, com referência aos
encargos  trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à contratante ou a terceiros a
responsabilidade por seu pagamento.

f) A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao CREA/MA ou a terceiros,
decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste contrato.

g) A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da contratante, não eximirá a contratada de
total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.

h) Manter, durante  a  execução  do  Contrato,  em  compatibilidade com  as  obrigações  por  ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

.
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 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Competirá à CONTRATANTE além de todas as obrigações constantes no termo de referência:

a) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto presente Contrato;

b)  Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste
instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

c) Notificar a CONTRATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na prestação de
serviços;

d) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações
assumidas pela CONTRATADA.

e) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as irregularidades quanto aos serviços ora contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando subsidiariamente a
Lei Federal nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO –  No  caso  de  atraso  injustificado  do  objeto  deste  Contrato,  a
CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes multas:

a) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da Nota de
Empenho, em caso de atraso na entrega dos materiais, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da Nota de
Empenho, em caso de atraso na substituição dos materiais reprovados no recebimento provisório, até
o limite de 10% (dez por cento);

PARÁGRAFO SEGUNDO – Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE
poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou
parcial do Contrato, as seguintes sanções:

a) Advertência;

                b)Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
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c)  Suspensão  temporária  de  participar  em  licitação  e  impedimento  de    contratar   com    a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade;

e)  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente  com a
prevista na alínea “b”.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a CONTRATADA  ensejar o retardamento da execução do
certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e
da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Federal e, será
descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição  ou  até   que   seja
promovida a  reabilitação perante  a  própria  autoridade que  aplicou  a penalidade, sem prejuízo da
aplicação das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

PARÁGRAFO QUARTO - Caberá ao Fiscal do Contrato, indicado pela administração, propor a
aplicação das penalidades  previstas, mediante relatório circunstanciado,  apresentando provas que
justifiquem a proposição (Artigo 97, Inciso I, da Lei Federal nº 8.666/1993).

PARÁGRAFO QUINTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita
à  CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Estado, constando o fundamento legal,
excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

PARÁGRAFO SEXTO - As multas a que se referem os parágrafos anteriores serão descontadas dos
pagamentos devidos  pela  CONTRATANTE ou  cobradas  diretamente da  empresa,  amigável  ou
judicialmente.

PARÁGRAFO  SÉTIMO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO OITAVO  -  Nenhum  pagamento será  feito  à  CONTRATADA antes  de  pagas
ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
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A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses
previstas no artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, que ocorrerá nos termos do Artigo 79, do mesmo
diploma legal, sem que caiba à  CONTRATADA direito a qualquer indenização e sem prejuízo das
penalidades pertinentes.

PARÁGRAFO ÚNICO – A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato
assegurará a CONTRATANTE o direito de  dá-lo por  rescindido, unilateralmente, mediante
Notificação  por ofício entregue diretamente  ou por via postal, sem prejuízo da aplicação das
penalidades que se demonstrarem cabíveis, em processo administrativo regular.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COMUNICAÇÕES

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação,
não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Estado, após
sua assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da Lei Federal
nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, seção judiciária do Maranhão, em São Luís/Ma, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  oriundas
do  presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante
02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

São Luís/MA, XXXX de XXXX de 2019.

Berilo Macedo da Silva
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão 

CONTRATANTE

XXXX XXXX CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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